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 O Observatório Social de Foz do Iguaçu, nasceu por iniciativa do 
Conselho da Mulher Empresária e Executiva da Associação 
Comercial e Industrial de Foz do Iguaçu (ACIFI), em 15 de setembro 
de 2009, como pessoa jurídica de direito privado, com fins não 
econômicos. 

 

          O Observatório Social de Foz do Iguaçu 

 está certificado pela Rede de  

Observatórios Sociais do Brasil.  

Atuamos com metodologia 

padronizada e ações integradas.   
 
          



Definições estratégicas  

 Missão: Atuar para garantir a eficiência na aplicação dos 
recursos públicos, através da promoção da Cidadania 
Tributária e Controle Social 

 
 Visão: Acompanhar o desenvolvimento da administração 

pública, exercendo o direito cidadão de influenciar as 
políticas públicas em prol do interesse coletivo 

 
 Valores: Cidadania Tributária e Controle Social 
 
 Foco de Atuação: Monitoramento da aplicação dos 

recursos públicos da Administração Pública direta e 
indireta de Foz do Iguaçu, em paralelo ações de Educação 
Tributária 
 



 Presidência 
     Giuliano Inzis 

 
 Conselho de Administração 
      Beatriz Rodrigues 
      Elias Dandolini 
      Patrícia S. C. Mena Gomes 
      Lucimar Pereira Arce      

 
 Conselho Fiscal 
      Derseu De Paula 
      Antonio Breda 
      Gerson Minami 
 
 Coordenadoria Executiva 
      Fernando Laço Portinho 

Diretoria  



Ativo 



Passivo 



Receitas 



Valores recebidos 



DRE 



Balaço patrimonial em setembro 2011 



Licitações 

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  



Pesquisar todos os 
editais e extratos 
publicados pelo 

município 

Há 
legalidade 
no edital?  

Sim 
100% dos 

editais 

Montar o check list 
para o certame 

Enviar Ofício à 
Câmara 

Câmara se 
manifesta? 

Manifesta-
ção da 

Câmara 

Sim 

Acompanhar o 
processo no 
Legislativo 

Não 

Enviar ofício ao 
Ministério Público, 
Conselho Municipal 

e TCE 

Ofício 

Gerar 
Relatório 

FASE 2 

Comunicar não 
conformidade ao 

Gestor Público 

Não 

Há novo 
edital 

publicado? 

Sim 

Não 

Gerar 
Relatório 

Seleciona os 
editais para 

acomp. todas as 
fases 

Agenda 
colaborador e 

voluntários para 
acomp. certame 

Analisar 100% 
editais com base no 

check list  

Cadastrar 100% dos 
editais  

Gestor 
Público 
corrige? 

Correções  
do Gestor 

Público 

Sim 

Não 

Ofício 

Protocola oficio 
requerendo cópias  
no órgão público 

ANÁLISE E ACOMPANHAMENTO DE EDITAIS FASE 1 

Fluxograma 



Licitações 

No ano de 2010 o Governo do Município de Foz do Iguaçu, 
publicou 551 editais para aquisição de produtos ou serviços 
através de processos licitatórios sendo: 

  
211 processos de dispensa 
69 processos de convite 
82 inexigibilidade 
136 processos de pregão 
1 processo de leilão 
16 processos de concorrência 
36processos de tomada de preços 

  
 Em média ocorrem 94,75 processos de compras/contratos por 

mês em Foz do Iguaçu.  
 



Ofícios enviados 

Oficios enviados ao Senhor Prefeito Municipal de maio a 
outubro de 2011 

Situação Quantidade % 

Respondidos e atendidos 25 14,50 

Respondidos sem atender 

recomendação/solicitação 

98 55,50 

Não respondidos 15 8,50 

Aguardando prazo legal (15 dias) 38 21,50 

Total  177 100 



Academia de Primeira Idade 

Pregão Eletrônico: 50/2011 
Tipo: Menor Preço 
Valor Máximo: R$48.800,00 
Irregularidade: Direcionamento para empresa (cópia do 
catálogo da fornecedora) 
Oficio 039/2011 – Rocomendando correção 
Prefeitura cancelou o processo 

Pregão Eletrônico: 77/2011 
Tipo: Menor Preço 
Valor Máximo: R$48.800 
Irregularidade: Direcionamento para empresa, restrição de 
mercado 
Oficio 055/2011 – Rocomendando correção 
Modificaram precariamente, retirando a restrição 
Empresa vencedora: Erechim – RS   
Diferença de preço: 6,35% 



“faz tudo”? 



Serviços advogatícios e contábeis 

Tomada de preços: 001/2011 
Tipo: Melhor técnica e preço 
Valor Máximo: R$58.800,00 
Irregularidade: 30 situações de desrespeito a Lei 8666/93 e 
a mais grave: ATIVIDADE FIM 
Oficio 061/2011 – Recomendando CANCELAMENTO E DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES 
Não houve manifestação do prefeito no prazo legal 
Encaminhado para o Tribunal de Contas do Paraná e para 
todos os vereadores, recomendando providências legais 



É o magistério do Tribunal de Contas da União  
especificamente sobre a prestação de  
serviços advocatícios à Administração Pública: 

[...] sobre a contratação de advogado, por entidade com órgãos públicos 
que contém com quadro próprio de profissionais do Direito: 

1º. A circunstância de entidade pública ou órgão governamental contar 
com quadro próprio de advogados não constitui impedimento legal 
para contratar advogado particular para prestar-lhe 
serviços específicos, desde que a natureza e as características de 
singularidade e de complexidade desses serviços sejam de tal 
ordem que se evidencie que não poderão ser normalmente executadas 
pelos profissionais de seus próprios queres, justificando-se portanto a 
contratação de pessoa cujo nível de especialização a 
recomende para a causa; 



2º. O exame da oportunidade e da conveniência de efetuar tal contratação 
compete ao administrador, a quem cabe analisar e decidir, diante da situação 
concreta de cada caso, se deve promover a confrontação de profissional 
cujos conhecimentos, renome ou grau de especialização sejam essenciais 
para a defesa do interesse público que se lhe cabe resguardar, e que não 
encontrem paralelo entre os advogados do quadro de pessoal da entidade 
sob sua responsabilidade; 

3º. A contratando deve ser feita entre advogados pré-qualificados como os mais 
aptos a prestar os serviços especializados que se pretende obter; 

4º. A contratação deve ser celebrada estritamente para prestação de serviço 
específico e singular, não se justificando portanto firmar contratos de espécie 
visando a prestação de tais serviços de forma continuada. 

 

É o magistério do Tribunal de Contas da União  
especificamente sobre a prestação de  
serviços advocatícios à Administração Pública: 



Empresa para serviços elétricos para  
Complexo Esportivo Costa Cavalcanti 

Despensa: 072/2011 
Valor Máximo: R$149.783,32 
Irregularidade:  
Ausência de competição desrespeito a Lei 8666/93 
Oficio 064/2011:Recomendando CANCELAMENTO E DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES 
Não houve manifestação do prefeito no prazo legal 
Encaminhado para o Tribunal de Contas do Paraná e para todos os 
vereadores, recomendando providências legais 

DESAFIO INTERNACIONAL 
Brasil vence o Paraguai no Costa Cavalcanti 
17/07/2011 - 13:06h 
/ Repórter: Sidinei Buzanelo 
Jogando na manhã deste domingo (17), a Seleção Brasileira de Futsal derrotou o Paraguai por 
3 a 1, no segundo confronto válido pelo Desafio Internacional de Futsal. O time comandado 
pelo técnico Marcos Sorato, o Pipoca, repetiu o resultado do jogo realizado na última sexta-
feira (15), em Assunção. Os gols brasileiros foram anotados por Café, Lenísio e Valdin. Os 
paraguaios descontaram com Oscar Velazquez. 



Empresa para serviços elétricos para  
Complexo esportivo Costa Cavalcanti 

Passos Data Ação Solicitação 

1º 22/06 
Confederação Brasileira de Futebol 
de Salão visita Ginásio Costa 
Cavalcanti 

Quando foi incluído Foz do Iguaçu no calendário da 
Entidade? 

2º 27/06 
Confederação Brasileira de Futebol 
de Salão emite ofício para Secretario 
Municipal de Esportes 

Oficia solicitando a reforma da iluminação do 
Ginásio de Esportes Costa Cavalcanti para atender 
evento Desafio Ao Vivo da data 17/07/2011 

3º 27/06 

Memorando Interno 037 da 
Secretaria de Esportes para 
Secretaria da Administração, 
Departamento Compras - Jurídico.   

Solicitando a Dispensa da Licitação alegando que 
não há tempo hábil para processo de Licitação até a 
data do evento 

4º 
01/06 
02/06 
02/06 

Cotação A 
Cotação B 
Cotação C 

Estas cotações deram norte para a elaboração da 
Planilha orçamentária 

5º 08/06 Planilha Orçamentária 
Esta planilha deu norte para o Termo de Referência, 
valor total: R$149.787,32 

6º 08/06 Termo de Referência 
Neste documento foi definido o valor e estabeleceu 
o prazo de 30 dias para entrega do serviço/produto. 

7º 20/06 
Requisição (Secretaria Esportes e 
Lazer – SEM ASSINATURA DO 
PREFEITO) 

Solicita reforma e indica recursos disponíveis no 
valor do Termo de Referência. 

8º 28/06 Parecer Jurídico 
Favorável a realização da Dispensa da Licitação pelo 
motivo de Urgência de acordo com o Memorando 
Interno 037 da Secretaria de Esportes e Lazer 

09º 30/06 Prefeito Assina a Dispensa 
O prefeito em exercício homologa a modalidade 
pretendida. 

10º 30/06 Publicação da Dispensa O Diário Oficial do Município publica a dispensa 

11º 01/07 
Termo de Ratificação assinado pelo 
Prefeito 

O prefeito, novamente, ratifica a operação. 



OFICIAL 
Desafio Internacional de Futsal está confirmado para Foz do Iguaçu 
02/06/2011 - 11:30h 
Editor: Liliane Dias / Repórter: Sidinei Buzanelo 
A Seleção Brasileira de Futsal estará em Foz do Iguaçu no período de 7 a 17 de julho para a 
realização de dois amistosos contra o Paraguai. No dia 15, o primeiro encontro está agendado 
para Assunção, enquanto que o segundo acontecerá no Ginásio Costa Cavalcanti, no dia 17 de 
julho, às 10 horas da manhã. A confirmação veio nesta quinta-feira (2), com a assinatura do 
termo de compromisso entre o prefeito municipal Paulo Mac Donald Ghisi e o representante da 
Confederação Brasileira de Futebol de Salão (CBFS). 
.... 
O prefeito municipal Paulo Mac Donald Ghisi agradeceu a confiança da CBFS e .... 
Para assistir ao jogo, o torcedor iguaçuense precisa estar atento. O secretário de esportes 
Márcio Ferreira explicou como serão realizadas as vendas dos ingressos. "A CBFS tem uma cota 
de ingressos que serão distribuídos entre os patrocinadores. A outra cota, cerca de 1.600 
ingressos, serão vendidos por R$ 20 (inteira) e R$ 10 (meia-entrada). Fiquem atentos, vamos 
organizar um local para as vendas cerca de 15 dias antes do evento", informou. 
http://www.radioculturafoz.com.br/esporte/noticia.php?cod_noticia=4616 

Empresa para serviços elétricos para  
Complexo esportivo Costa Cavalcanti 

http://www.radioculturafoz.com.br/esporte/noticia.php?cod_noticia=4616


 Emergência?? 

Empresa para serviços elétricos para  
Complexo esportivo Costa Cavalcanti 

A Lei 8.666/93 diz:  
(...) 
Art. 24. E dispensável a licitação: IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada à prorrogação dos respectivos contratos.  
(...) 

O Decreto nº. 67.347, de 05.10.1970, conceitua as calamidades públicas como “a situação de 
emergência, provocada por fatores anormais e adversos que afetem profundamente a 
comunidade, privando-a, total ou parcialmente, do atendimento de suas necessidades ou 
ameaçando a existência ou integridade de seus elementos componentes”. 



Empresa para serviços atividades extracurriculares 
para a Escola Municipal Ponte da Amizade 

Tomada de Preços: 013/2011 
Valor Máximo: R$69.034,00 
Irregularidades: 26 irregularidades com base na Lei Lei 8666/93 – as mais 
graves: Atividade Fim e incapacidade do prestador 
Oficio 165/2011:Recomendando CANCELAMENTO E DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES 
Não houve manifestação do prefeito no prazo legal 
Encaminhado para o Tribunal de Contas do Paraná e para todos os 
vereadores, recomendando providências legais 



Atividade fim – Conforme preconiza Artigo 37 da Constituição Federal: 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração; 

(...) 

Empresa para serviços atividades extracurriculares 
para a Escola Municipal Ponte da Amizade 

  

“atividades de matemática”, “eficiência e eficácia dos processos de alfabetização”, 
“desenvolver os conhecimentos das classes gramaticais de base”, “desenvolver as 
quatro operações tanto de números inteiros e fracionários” (Termo de Referência do 
edital). 



Empresa para serviços atividades extracurriculares 
para a Escola Municipal Ponte da Amizade 

“No dia 8/08, na hora de servir o 
lanche a aluna do 4º ano Katiane, veio 
até a porta da sala, onde eu estava 
dando aula e comentou que a 
professora que estava dando reforço 
não sabia dar aula, pois estava 
separando as palavras com “rr” 
erradas e eles, os alunos, é que 
estavam corrigindo para ela e se nós, 
professores, não viam isso.” 

Documento integrante do relatório produzido pela Escola,  
entregue a Secretaria de Educação pedindo providências. 



Empresa para serviços atividades extracurriculares 
para a Escola Municipal Ponte da Amizade 

“Peço a gentileza que seja tomada 
uma providência pois um bom 

trabalho foi construído até agora 
e eu como professora regente não 

vou permitir que ele seja 
destruído por despreparo da 

equipe.” 
Professora Angela 10.08 

Documento integrante do relatório produzido pela Escola,  
entregue a Secretaria de Educação pedindo providências. 



Câmara de Vereadores 

P E R F I L  E  P R O D U Ç Ã O  

 

Mudar as práticas políticas dos vereadores; 

Fortalecer o poder legislativo, para torná-lo forte, autônomo, transparente, e 
representativo ; 

Contribuir para melhorar a educação política da sociedade e estimular o 
exercício cidadania ativa. 

 

Transparência Brasil 



O que se espera do Vereador 

 No Império, em 1º de outubro de 1828, foi editada a primeira Lei Orgânica dos 
Municípios, reduzindo, todavia, consideravelmente, a importância das Câmaras 
e, em conseqüência, da atuação dos Vereadores.  

 Na República, os Municípios somente vieram a conquistar autonomia, de fato, a 
partir da Constituição de 1988, que, pela primeira vez na história constitucional 
brasileira, coloca o Município como ente da Federação ( caput do artigo 1.º)  

 Funções da Câmara:  

 organizante,  

 institucional,  

 legislativa,  

 Fiscalizadora, 
 julgadora,  

 administrativa,  

 auxiliadora ou de assessoramento.  

 

Trabalho estritamente técnico 



• É exercida mediante controle externo, nos aspectos contábeis, financeiros, 
orçamentários, operacionais e patrimoniais, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade e moralidade, promovido com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado.  

• O controle externo tem por objetivo verificar a probidade da administração, 
a guarda e legal emprego do dinheiro público e o cumprimento da Lei de 
Orçamento. 

• Também é exercida mediante pedidos de informação e de solicitação de 
documentos, de convocação de servidores municipais para prestarem 
esclarecimentos a respeito de sua atuação, de constituição de comissões 
parlamentares de inquérito e da sustação de atos normativos do Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar.  

 

 

“Para atender este preceito é preciso de 
equipamentos e equipes técnicas de alto nível” 

O que esperamos do vereador? 

Função fiscalizadora 

LEI 8429 de 1992 - Agentes Públicos – Improbidade Administrativa 
LEI Nº 8.429, DE 02 DE JUNHO DE 1992 - (DOU 03.06.1992) 



13,2 
11,1 

9,2 
7,5 6,8 

5,3 4,7 4,9 
4,0 3,3 

2,5 1,8 2,2 2,6 2,5 
1,5 1,1 1,0 

Cargos de confiança por Vereador 

Se no Brasil o Tiririca pode ser parlamentar,  devemos deduzir que a Câmara deve 
contar com um excelente quadro de técnicos (concursados) para dar suporte aos edis, 
analisando a gestão em tempo real, evitando assim que os vereadores dêem atestados 
em branco ao gestor.  
O que se sabe é que na grande maioria das Câmaras os edis são assessorados por 
“cabos eleitorais”, deixando de lado o aspecto técnico da função! 



Perfil - formação dos CCS 

3,03% 

12,12% 

10,61% 

31,82% 

12,12% 

18,18% 

12,12% 

Informações obtidas através do oficio 468/2010/GP em 28/06/2010 

Pós Graduação

Superior Completo

Superior Incompleto

2º Grau Completo

2º Grau Incompleto

1º Grau Completo

5º a 8º Serie incompleto



Perfil dos vereadores 
Vereador Idade Instrução Profissão Patrimônio 

R$ 
nº VOTOS % votos 

 Antonio Rodrigo da Silva 26 2º Grau Comerciante 103.721,33 2.364 0,92 

Beni Rodrigues Pinto 42 1º Grau Vereador 8.900,00 3.582 1,40 

Braiz de Moura 47 1º Grau Vereador 203.000,00 3.528 1,38 

Carlos Juliano Budel 56 3º Grau Engenheiro 473.266,59 2.589 1,01 

Edílio J. Dall’Agnol 48 3º Grau Servidor  Público 113.059,73 2.752 1,07 

Gessani da Silva 41 2º Grau Comerciante 35.000,00 4.092 1,60 

Hermógenes de Oliveira  53 2º Grau Vereador 372.871,31 2.489 0,97 

José Carlos Neves da  
Silva 

45 3º Grau Comerciante 147.000,00 2.174 0,85 

José Edson de Olveira 43 1º Grau (I) Vereador Não possui 1.976 0,77 

 Luiz  A. Pinho de Queiroga 40 2º Grau Guia Turismo 60.997,00 3.348 1,31 

Nanci R. Andreola 54 2º Grau Vereadora 1.523.833,11 4.842 1,89 

 Nilton A. Bobato 43 3º Grau Professor 75.361,76 2.185 0,85 

Paulo Rubio 49 2º Grau Vendedor 51.186,67 1.828 0,71 

Sergio Leonel Beltrame 52 3º Grau Empresário 190.855,66 3.101 1,21 

Valdir de Souza 43 1º Grau Vereador 18.000,00 2.645 1,03 



Perfil dos vereadores 



Média de produção das Câmaras 

 

Autorizativos; 7% 

Homenagens; 5% 

Intervenção 
Setorial; 3% 

Segmentos 
Institucionais; 3% 

Req. Cumprimento 
Lei; 2% 

Aspectos 
Internos; 1% 

Políticas 
Públicas; 0% 

Indicações; 56% 

Requerimento para 
analisar Licitações: 0% 

Considerando que metade do 
Orçamento é utilizado para compra 
de serviços e produtos, a ação mais 
eficaz para a comunidade seria os 
vereadores acompanharem 
diariamente as aquisições e atuar em 
tempo real para evitar desvios e ou 
desperdícios. 

Herança do Brasil Colonial, quando os 
amigos do Rei podiam e tinham tudo e 
quem não fosse amigo do Rei, nada! 



Indicadores e produção legislativa 
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Presenças nas sessões Ordinárias 2011 

Fonte: Câmara 
Municipal 



Requerimento por vereador 
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Indicação por vereador 
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A indicação é mera sugestão do Legislativo ao Executivo para a prática ou abstenção de 
atos administrativos de competência exclusiva do Prefeito, sobre questões de interesse 
público local, de alçada do Município. Não obriga o Executivo nem compromete o 
Legislativo. É ato de colaboração, de ajuda espontânea de um poder a outro. 

Fonte: Câmara 
Municipal 



Projetos de Leis 
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Emendas à LOM Lei Ordinária Lei Complementar Decreto Parlamentar

Projetos de Lei 
2010 2011



Orçamento da Câmara 

QUANTO INVESTIMOS NO CONTROLE EXTERNO  

“Os atos de representar não podem sobrepor-se a legalidade e autonomia dos poderes 
e nem suprimem os demais papéis do vereador. Não podendo, tampouco, 

transformar-se em privilégio de determinada categoria, dada a sua condição de 
investidura em cargo público” 



Orçamento Câmara 

Ano Repasse camara Sobrou do ano Destino  

2008 11.483.000,00 R$ 12.723,00 Administração Direta (Devolvido 
a Prefeitura) –  

2009 12.570.000,00 R$ 113.471,38 Fundo Especial de investimento 
(Não devolvido) 

2010 12.490.500,00 R$ 906.371,79 Fundo Especial de investimento 
(Não devolvido) 

2011 15.000.000,00 



Gastos com pessoal - Global 

Ano Repasse Câmara Gastos com Pessoal  Porcentagem 

2008 R$ 11.483.000,00 R$ 8.920.603,20 77,68% 

2009 R$ 12.570.000,00 R$ 10.088.072,20 80,25% 

2010 R$ 12.490.500,00 R$ 9.507.695,10 76,11% 

2011 R$ 15.000.000,00 
Fonte (site CMFI) 



Gastos com Pessoal - Global 



Gastos 

Gastos com Pessoal em 2010 

Repasse p/ Câmara 12.490.500,00 100% 

Assessores (CC)  5.089.482,28 41,02% 

Funcionários Efetivos  2.475.514,51 20,00% 

Vereadores 1.680.185,15 13,45% 

Outros  464.154,21 3,17% 

Demais gastos 2.781.163,85 22,26% 



Gastos 



Assessores 2011 : média - estimativa 

Gastos com assessores não pertencentes ao Quadro Efetivo 

Periodo: Janeiro a Junho de 2011 

Subsidio 1º Semestre (a) R$ 1.995.552,00 

INSS (b) R$ 446.224,00 

Total gasto no 1º Semestre (a)+(b)  R$ 2.441.776,00 

Gasto mensal  R$ 406.962,66 

Gasto por Assessor (60) R$ 6.782,71 

Gasto Anual x 13 R$  5.290.513,80 * 

*Projetado com base no primeiro semestre 

  Fonte: Sítio da Câmara Municipal 



Demandando o controle 
externo da Câmara 

 

 

 

 

 

a r t .  4 º .  O s  a g e n t e  p ú b l i c o s  d e  q u a l q u e r  n í v e l  o u  h i e r a r q u i a  s ã o  
o b r i g a d o s  a  v e l a r  p e l a  e s t r i t a  o b s e r v â n c i a  d o s  p r i n c í p i o s  d e  
l e g a l i d a d e ,  i m p e s s o a l i d a d e ,  m o r a l i d a d e  e  p u b l i c i d a d e  n o  t r a t o  d o s  

a s s u n t o s  q u e  l h e s  s ã o  a f e t o s .  ( LEI  8429  DE 1992 )  



Oficios enviados aos vereadores 

Oficios enviados ao Senhores vereadores  
maio a outubro de 2011 

Situação Quantidade % 

Respondidos e atendidos 5 18,51 

Respondidos sem atender 

recomendação/solicitação 

17 62,96 

Aguardando prazo legal (15 dias) 5 18,51 

Total  27 100 



Outras atividades do 
Observatório 

MISSÃO  

 

 

 

  

“ D e s p e r t a r  o  e s p í r i t o  d e  c i d a d a n i a  t r i b u t á r i a  n a  s o c i e d a d e  
o r g a n i z a d a ,  t o r n a n d o - a  p r o  a t i v a  e  d o t a n d o - a  d e  f e r r a m e n t a s  
a d e q u a d a s  p a r a  o  e x e r c í c i o  d o  c o n t r o l e  e  d a  v i g i l â n c i a  s o c i a l  

v i s a n d o  a  c o n q u i s t a  d a  j u s t i ç a  s o c i a l  e  e f i c i ê n c i a  d a  g e s t ã o  p ú b l i c a ,  
d e  f o r m a  i n t e g r a d a  a  R e d e  d e  C o n t r o l e  S o c i a l .  ' '  

 



Atividades do Observatório 

Auditoria dos processos 
de compras da Prefeitura 

Municipal 



Feirão do Imposto no 
Hotel Rafain Expocenter 

Atividades do Observatório 



Atividades do Observatório 

Feirão do 
Imposto 

Praça do Mitre 



Atividades do Observatório 

Palestra Universidade 
Uniamerica  

03 de junho de 2011 
Público: 50 universitários 



Atividades do Observatório 

Prestação de Contas ao Rotary Club 
dos Recursos recebidos da Expoflor 

para aquisição de equipamentos 
eletrônicos 



Atividades do Observatório 

Em conjunto com as demais 
entidades de Foz do Iguaçu, o 
Observatório Social encampou 
a conscientização da 
comunidade em prol da 
manutenção da atual estrutura 
de cadeiras na Câmara 
Municipal, bem como a coleta 
de assinatura para um projeto 
de lei de iniciativa popular para 
reduzir o percentual do 
orçamento que é destinado à 
Câmara – de 6% para 3%. 

Número de vereadores 



Presidente: 

  Antonio Derseu Candido  de Paula   delegado do 
Conselho Regional de Contabilidade do Paraná (CRC-
PR) e membro do Conselho Superior da ACIFI 

 

Vice  Presidente para  Assuntos Administrativos e 
Financeiros: 

 Humberto Theodomiro Fossari Fernandes 
representante da Loja Maçônica Manoel Ribas 

  

Vice Presidente para Assuntos Institucionais e de 
Alianças: 

 Bispo Dom Laurindo Guizzardi  representante da 
Igreja Católica 

 

Vice  Presidente para Assuntos de Produtos e 
Metodologia: 

 Kamal Osman representando o Centro Cultural 
Beneficente Islâmico 

  

Vice  Presidente para Assuntos de Controle Social: 

 Gilder Neres - Presidente da  Ordem dos Advogados do 
Brasil OAB subseção de Foz do Iguaçu 

 

 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Maria Genoveva de Araújo - Representando o 

Conselho de Pastores de Foz do Iguaçu (COPEFI 

  

Mário Expedito Ostrovski - Representando o Rotary 

Club Três Fronteiras 

 

 Suplente: 

 Sandro Mendes de Souza 

 

 
CONSELHO FISCAL 

 



1.   

2. Khalil Smidi - Representando o Centro Cultural Beneficente Islâmico 

3.  Ângela Maria Eidit 

4.  Danilo Vendrúsculo - Representando a ACIFI 

5. Luiz Otavio Cavalcanti  - Representante da Loja Maçônica Colunas de Itaipu 

6.  Giuliano Inzis - Representando a Organização Sociedade Civil Nossa Senhora 
Aparecida 

7.  Beatriz Rodrigues - Representando o Conselho da Mulher Empresária e Executiva da 
Associação Comercial e Industrial de Foz do Iguaçu  

8. Tânia Guimarães  

9.  Álvaro Alburquerque 

10.  Oscar Elmiro Canesso - Representando o Sindicato dos Contadores e Técnicos em 
Contabilidade de Foz do Iguaçu 

11. José Sampaio de Castilho  - Representante UMANFI –  União Municipal Associações  
de Bairros 

12.  Elias João Dandoline 

 

13.   

 

Diretoria para Biênio 2011-2013 
CONSELHO CONSULTIVO 

 


